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em 21 -01 -1940, NIF 174273843, BI 847530, Endereço: Rua Quatro 
Caminhos, 63, 4535 -000 Sanguedo Santa Maria da Feira

Administrador de insolvência: Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua dos 
Mourões, 145 — 1.º, 4405 -380 São Félix da Marinha

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada nos termos 
do n.º 1, alínea a) do artigo 230.º do CIRE.

Efeitos do encerramento: n.º 1 do artigo 233.º do CIRE.
14 de Outubro de 2009. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes 

Asseiro Teiga. — O Oficial de Justiça, Ana Cristina Santos.
302436831 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 7944/2009
Publicidade da decisão de encerramento nos autos de Insolvência 

n.º 3310/08.5TBVFR do 4.º Juiz Cível em que são Insolventes: Álvaro 
Manuel Lucena Lourenço, estado civil: Divorciado (regime: Divor-
ciado),, NIF — 172557550, BI — 3818685, Endereço: Rua Serralheiros, 
N.º 19, 4.º Esq., Santa Maria da Feira — Espães, 4520 -210 Santa Maria 
da Feira — Escapães, Santa Maria da Feira

Ester Maria Teles, estado civil: Casado (regime: Desconhe-
cido), nascido(a) em 28 -11 -1963, freguesia de Comenda [Gavião], 
NIF — 188134794, BI — 6655067, Endereço: Rua dos Serralhei-
ros, N.º 19, 4.º Esq., Santa Maria da Feira, 4520 -210 Santa Maria 
da Feira

É Administrador da Insolvência: Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua 
dos Mourões, 145 — 1.º, 4405 -380 S. Félix da Marinha

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada pela apresen-
tação do rateio final - artigo 230.º n.º 1 alínea a) do CIRE.

13 de Outubro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Maria 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Conceição Portal.

302431014 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 7945/2009

Processo n.º 464/07.1TBSJM

Encerramento do processo nos autos de insolvência acima identifi-
cados, em que são:

Insolvente: Inertossela, S. A., número de identificação fiscal 
503850772, endereço na Avenida da Liberdade, 635, 1.º, E, 3700 -000 
São João da Madeira;

Administrador da insolvência: Manuel Casimiro Duarte Bacalhau, 
endereço na Avenida da Liberdade, 635, 1.º, E, 3700 -166 São João 
Madeira;

ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado, sem prejuízo da fiscalização do plano de 
insolvência por parte do administrador de insolvência, pelo período de 
três anos.

No Tribunal Judicial de São João da Madeira, 4.º Juízo de São João 
da Madeira, foi proferida decisão de encerramento do processo, sem 
prejuízo da fiscalização do plano de insolvência por parte do adminis-
trador de insolvência, pelo período de três anos.

A decisão de encerramento do processo foi determinada nos termos 
do disposto no artigo 230.º, alínea b), do CIRE.

Efeitos do encerramento: o devedor não fica privado dos poderes 
de administração e disposição do seu património, nem se produzem 
quaisquer dos efeitos que normalmente correspondem à declaração de 
insolvência, ao abrigo das normas do CIRE.

23 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Sara Ferreira 
Maia. — O Oficial de Justiça, Zulmira Rosa Aguiar.

302363348 

 Anúncio n.º 7946/2009

Processo n.º 1160/08.8TBSJM

A juíza de direito Dr.ª Sara Ferreira Maia, do 4.º Juízo do Tribunal 
Judicial de São João da Madeira, faz saber que nos autos de insolvência 
acima identificados, em que são:

Insolvente: António Augusto Costa, L.da — Sociedade de Construções, 
número de identificação fiscal 502224770, endereço na Rua do Vale, 
637, rés -do -chão, 3700 -000 S. João da Madeira;

Administrador da insolvência: Manuel Casimiro Duarte Bacalhau, 
endereço na Avenida da Liberdade, 635, 1.º, E, 3700 -166 São João da 
Madeira;

ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi homologado o plano de insolvência aprovado, 
condenando -se todos os interessados a cumprirem o aí estabele-
cido.

25 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Sara Ferreira 
Maia. — O Oficial de Justiça, Zulmira Rosa Aguiar.

302367122 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO PEDRO DO SUL

Anúncio n.º 7947/2009

Processo de insolvência de pessoa colectiva (apresentação) 
n.º175/09.3TBSPS

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de insolvência

Requerente: Translafões — Transportes de Mercadorias, L.da

Insolvente: Translafões — Transportes de Mercadorias, L.da

No Tribunal Judicial de São Pedro do Sul, Secção Única, no dia 4 de 
Setembro de 2009, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora Translafões — Transportes de Merca-
dorias, L.da, número de identificação fiscal 504546490, com sede 
na Estrada Nacional 228, Ladreda, Figueiredo de Alva, 3660 -114 S 
Pedro do Sul.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. José Augusto 
Gonçalves, com domicílio profissional na Avenida do Dr. Lourenço 
Peixinho, Edifício 15, 3.º, G, 3800 -164 Aveiro.

É administrador do devedor: Manuel de Almeida, número de identifi-
cação fiscal 154054402, a quem é fixado domicílio no lugar de Ladreda, 
Figueiredo de Alva, 3660 -000 S. Pedro do Sul.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifi-
cação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do 
CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

8 de Setembro de 2009. — O Juiz de Direito, Carlos Mário 
Borges. — O Oficial de Justiça, Fátima Dias.

302391917 




